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AÇÕES ESTRATÉGICAS
 

Para conferir concretude aos princípios e diretrizes estabelecidos nesta 
Política são apresentadas ações concretas balizadas por debates realizados no 
âmbito do Grupo de Trabalho Interministerial sobre População em Situação de 
Rua. As propostas assinaladas representam uma agenda mínima de ações, 
cuja implementação constitui desafio para toda a sociedade brasileira, tanto 
para os gestores governamentais quanto para a sociedade civil, devendo as 
mesmas serem detalhadas em programas, planos e projetos dos Ministérios e 
órgãos, contendo estratégias e mecanismos de operacionalização.
 

DIREITOS HUMANOS 

1. Capacitação dos operadores de direito do Estado (especialmente da força 
policial) quanto aos direitos humanos, principalmente àqueles concernentes à 
população em situação de rua, incluindo nos cursos de formação conteúdos 
sobre o tema; 
2. Fortalecimento da Ouvidoria para receber denúncias de violações de Direitos 
Humanos em geral, e especialmente dos direitos das populações em situação 
de rua; 
3. Responsabilização e combate à impunidade dos crimes e atos de violência 
que têm essa população como público-alvo, ampliando, assim, a possibilidade 
de que a rua seja um espaço de maior segurança; 
4. Oferta de assistência jurídica e disponibilização de mecanismos de acesso a 
direitos, incluindo documentos básicos às pessoas em situação de rua, em 
parceria com os órgãos de defesa de direitos.
 

TRABALHO E EMPREGO
 
1. Inclusão da população em situação de rua como público-alvo prioritário na 
intermediação de emprego, na qualificação profissional e no estabelecimento de
parcerias com a iniciativa privada e com o setor público para a criação de novos
postos de trabalho; 
2. Promoção de capacitação, qualificação e requalificação profissional da 
população em situação de rua; 



3. Incentivo às formas cooperadas de trabalho no âmbito de grupos 
populacionais em situação de rua; 
4. Ampliação da discussão sobre níveis de renda para a população em situação 
de rua; 
5. Incentivo a ações que visem a inclusão produtiva e reserva de cotas de 
trabalho para população em situação de rua; 
6. Promoção de oficinas sobre economia solidária, centradas no fomento e na 
capacitação, a partir de recortes regionais, com o apoio do Ministério do 
Trabalho e Emprego; 
7. Ampliação das cartas de crédito e do crédito solidário para a população em 
situação de rua; 
8. Garantia de acesso por parte da população em situação de rua a seus 
direitos trabalhistas e à aposentadoria.
 

DESENVOLVIMENTO URBANO/HABITAÇÃO
 
1. Criação de alternativas de moradia para população em situação de rua nos 
projetos habitacionais financiados pelo Governo Federal; 
2. Desenvolvimento e implementação de uma política de Locação Social, 
articulada a outros ministérios e a governos municipais e estaduais, 
contemplando a possibilidade de estabelecimento de bolsas aluguel e/ou 
alternativas de moradia compartilhadas, com período máximo de recebimento 
do benefício; 
3. Desenvolvimento de projetos de reforma de imóveis públicos para uso 
habitacional e enquadramento da população em situação de rua nos programas
de habitação de interesse social existentes, com ênfase nas áreas centrais 
urbanas. 
4. Disponibilização de imóveis vazios nos centros urbanos, por meio da 
articulação entre as esferas de governo para viabilização de projetos de 
moradia para a população de rua; 
5. Incorporação de projetos de geração de emprego e renda, associativismo e 
capacitação profissional em processos de planejamento das áreas centrais; 
6. Mobilização e articulação dos atores no que tange a habitação e trabalho 
social especificamente voltados para a população em situação de rua; 
7. Inclusão de critérios de priorização de projetos que levem em consideração a 
população em situação de rua nos programas habitacionais financiados pelo 
Governo Federal, notadamente o FNHIS (Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social) e o FGTS (Fundo de garantia por Tempo de Serviço); 
8. Garantia de integração entre habitação e meios de sobrevivência, tais como 
proximidade dos locais de trabalho, facilidade de transporte, infra-estrutura, etc.;
9. Promoção de diálogo entre o Ministério das Cidades e a Caixa Econômica 
Federal para a revisão e reformulação das modalidades previstas em 
programas de habitação de interesse social;



ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1. Estruturação da rede de acolhida, de acordo com a heterogeneidade e 
diversidade da população em situação de rua, reordenando práticas 
homogenizadoras, massificadoras e segregacionistas na oferta dos serviços, 
especialmente os albergues6; 
2. Produção, sistematização de informações, indicadores e índices 
territorializados das situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social acerca
da população em situação de rua; 
3. Inclusão de pessoas em situação de rua no Cadastro Único do Governo 
Federal para subsidiar a elaboração e implementação de políticas públicas 
sociais. 
4. Assegurar a inclusão de crianças e adolescentes em situação de trabalho na 
rua no Programa de Erradicação do Trabalho Infantil7. 
5. Inclusão de pessoas em situação de rua no Benefício de Prestação 
Continuada8 e no Programa Bolsa Família9, na forma a ser definida.
6. Conferir incentivos especiais para a freqüência escolar das pessoas inseridas
nos equipamentos da Assistência Social, em parceria com o Ministério da 
Educação; 
7. Promoção de novas oportunidades de trabalho ou inclusão produtiva em 
articulação com as políticas públicas de geração de renda para pessoas em 
vulnerabilidade social. 

6 Entende-se por acolhimento, nos termos da atual Política Nacional de Assistência Social, 
serviços continuados destinados a adultos (inclusive idosos, pessoas com deficiência, migrantes
e refugiados) que se encontram em situação de rua ou abandono. A rede de acolhida oferece 
condições para que as pessoas possam repousar e restabelecer-se. Por meio de 
acompanhamento profissional devem trabalhar de modo articulado com os demais serviços da 
rede, visando ao resgate de vínculos familiares e comunitários ou à construção de novas 
referências, bem como à conquista de autonomia para a vida independente. 
7 Programa para a Erradicação do Trabalho Infantil - PETI. 
8 O Benefício de Prestação Continuada (BPC) corresponde a um direito constitucional na forma 
de benefício de um salário mínimo mensal para aquelas pessoas com mais de 65 anos ou com 
deficiência que não têm condições de prover o seu sustento, nem de tê-lo provido pela família. 
São pessoas que compõem família cuja renda familiar per capita é inferior a ¼ de salário 
mínimo. Trata-se de benefício intransferível, pessoal, individual, que tem por objetivo assegurar 
condições dignas de vida.
9 O Programa Bolsa Família consiste em transferência condicionada de renda para famílias em 
situação de pobreza, segundo critério de renda familiar.  

EDUCAÇÃO 

1. Promoção da inclusão das questões de igualdade social, gênero, raça e etnia
nos currículos, reconhecendo e buscando formas de alterar as práticas 
educativas, a produção de conhecimento, a educação formal, a cultura e a 
comunicação discriminatórias, especialmente com relação à população em 
situação de rua; 
2. Constituição de grupos de estudo que discutam maneiras de a educação ser 
feita em meio aberto, sem necessidade de deslocamento até as escolas; 



3. Oferta regular de educação de jovens e adultos, especialmente no que se 
refere à alfabetização, com facilitação de ingresso em sala de aula em qualquer 
época do ano; 
4. Oferta de incentivos à assiduidade escolar para a população em situação de 
rua, tais como uniformes e materiais escolares gratuitos, facilitação do 
transporte de ida e volta da escola, fornecimento de alimentação, etc.; 
5. Inclusão da população em situação de rua nos programas de apoio ao 
desenvolvimento de atividades educacionais, culturais e de lazer em escola 
aberta, especialmente nos finais de semana; 
6. Inclusão do tema população em situação de rua, suas causas e 
conseqüências, como parte dos debates sobre essa realidade nacional nas 
redes de ensino de todo o País. 
7. Adequação dos processos de matrícula e permanência nas escolas às 
realidades das pessoas em situação de rua, com a flexibilização da exigência 
de documentos pessoais e de comprovantes de residência. 
8. Promoção de políticas de Inclusão Digital para pessoas em situação de rua. 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
 

1. Promoção do direito à segurança alimentar e nutricional da população em 
situação de rua, por meio de restaurantes populares.

SAÚDE 

1. Garantia da atenção integral à saúde das pessoas em situação de rua e 
adequação das ações e serviços existentes, assegurando a equidade e o 
acesso universal no âmbito do Sistema Único de Saúde, com dispositivos de 
cuidados interdisciplinares e multiprofissionais; 
2. Fortalecimento das ações de promoção à saúde, a atenção básica, com 
ênfase no Programa Saúde da Família sem Domicílio, incluindo prevenção e 
tratamento de doenças com alta incidência junto a essa população, como 
doenças sexualmente transmissíveis/AIDS, tuberculose, hanseníase, 
hipertensão arterial, problemas dermatológicos, entre outras; 
3. Fortalecimento das ações de atenção à saúde mental das pessoas em 
situação de rua, em especial aqueles com transtornos decorrentes do uso de 
álcool e outras drogas, facilitando a localização e o acesso aos Centros de 
Atendimento Psicossocial (CAPS I,II, III e AD); 
4. Instituição de instâncias de organização da atenção à saúde para a 
população em situação de rua nas três esferas do SUS; 
5. Inclusão no processo de educação permanente em saúde dos gestores e 
trabalhadores de saúde, destacando-se as equipes do Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU), agentes comunitários de saúde e operadores do 
Sistema Nacional de Ouvidoria, dos conteúdos relacionados às necessidades, 
demandas e especificidades da população em situação de rua; 



6. Divulgação do canal de escuta do usuário: Sistema Nacional de Ouvidoria, 
Disque-Saúde (0800611997), junto à população em situação de rua, bem como 
das demais instâncias de participação social; 
7. Apoio às iniciativas de ações intersetoriais que viabilizem a instituição e 
manutenção de Casas de Apoio ou similares voltadas para pessoas em 
situação de rua, em caso de alta hospitalar, para assegurar a continuidade do 
tratamento; 
8. Incentivo a produção de conhecimento sobre a temática saúde desta 
população e aos mecanismos de informação e comunicação; 
9. Apoio à participação nas instâncias de controle social do SUS e ao processo 
de mobilização junto aos movimentos sociais representantes dessa população; 
10. Na seleção de agentes comunitários de saúde, considerar como um dos 
critérios a participação de moradores de rua e ex-moradores de rua.

CULTURA
 

1. Promoção de amplo acesso aos meios de informação, criação, difusão e 
fruição cultural, especialmente por parte da população em situação de rua; 
2. Desenvolvimento da potencialidade da linguagem artística como fundamental
no processo de reintegração social das pessoas em situação de rua. Neste 
sentido, promoção de atividades artísticas especificamente voltadas para esta 
população, tais como aulas e prática de teatro, literatura e artesanato; 
3. Promoção de ações e debates de ressignificação da rua, deixando de retratá-
la como um simples lugar de passagem e passando a percebê-la como palco de
encontros, diálogos e construção de identidades; 
4. Apoio a ações que tenham a cultura como forma de inserção social e 
construção da cidadania; 
5. Apoio a ações que promovam a geração de ocupação e renda através de 
atividades culturais; 
6. Promoção de ações de conscientização que alterem a forma de conceber as 
pessoas em situação de rua, desconstruindo estigmas e promovendo 
ressignificações positivas; 
7. Garantia de programas voltados para o esporte e o lazer da população em 
situação de rua; 
8. Incentivo a projetos culturais que tratem de temas presentes na realidade de 
quem vive nas ruas, além do financiamento de projetos voltados para esse 
público, seja em seu desenvolvimento artístico e cultural, seja para a facilitação 
de seu acesso aos bens culturais disponíveis na sociedade; 
9. Parceria com o Ministério das Cidades para promover o resgate de imóveis 
da união de forma integrada com ações culturais, especialmente nos centros 
das cidades; 
10. Parceria com o Ministério da Educação, para apoiar Organizações Não-
Governamentais que proponham projetos que utilizem espaço da escola nos 
finais de semana, para oferecimento de atividades para moradores de rua. 


